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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 1999

DECADÊNCIA - CRÉDITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM
COMPROVADA - A omissão de rendimentos caracterizada por depósito

-bancário sem origem comprovada deve ser apurada em base mensal e
tributada na tabela progressiva anual, com fato gerador em 31 de dezembro.

NULIDADE DO LANÇAMENTO. LEI COMPLEMENTAR N° 105/2001.
LEI N° 10.174, DE 2001. RETROATIVIDADE. Aplica-se ao lançamento a
legislação que, posterioimente à ocorrência do fato gerador da obrigação,
tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização,
ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas.

•LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CONTAS
CONJUNTAS. INTIMAÇÃO.

Nos casos de contas bancárias em conjunto é indispensável a regular e prévia
intimação de todos os titulares para comprovar a origem dos recursos
depositados e a infração de omissão de rendimentos deverá, necessariamente, /-
ser imputada, em proporções iguais, entre os titulares, salvo quando estes
apresentarem declaração em conjunto.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
EXCLUSÃO. DEPÓSITO IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE
DE R$ 80.000,00.

Para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será
considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00,
desde que o somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o
valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendário.

Preliminares rejeitadas.

Recurso provido.	 7h
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
REJEITAR as preliminares e, no mérito, em DAR provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.

n „.- AIO MARCOS ÂND iia O - Presidente

,	 1 '4>-
RAIMUND TI ST • SANTOS - Relator

EDITADO EM: 
18 JUN 2010

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Ana Neyle
Olímpio Holanda, Alexandre Naoki Nishioka e Gonçalo Bonet Allage.

Relatório

O recurso voluntário em exame pretende a reforma do Acórdão 01-8.178 (fls.
??S205/226), de 04/05/2007, que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte o

lançamento de fls. 05/09, para reduzir R$5.000,00 da base de cálculo.

A ação fiscal concluiu que o autuado omitiu rendimentos no ano-calendário
de 1998, em face da existência de depósitos bancários sem origem comprovada, nos termos do
artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, consoante Termo de Verificação Fiscal e Demonstrativo das
Omissões de Rendimentos às fls. 10/13.

Em sua peça recursal (fls. 235/256), o autuado reitera em preliminar a
irretroatividade da Lei n° 10.174, de 2001, em face da vedação contida no § 3° do artigo 11 da
Lei n° 9.311, de 1996, válido e vigente a época da ocorrência do fato gerador.

Suscita ainda em preliminar a decadência do direito da Fazenda Pública
constituir o crédito tributário, considerando a omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos bancários sem origem comprovada com fato gerador mensal, nos termos do § 4° do
artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, sujeito ao lançamento por homologação, nos termos do § 4°
do artigo 150 do CTN.

No mérito, entende que somente a lei complementar pode estabelecer a forma
de tributação definida no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, nos termos do artigo 97, III e IV e
§ 1° do CTN, e artigo 146 da Constituição Federal.

Argumenta que a fiscalização ignorou o disposto no § 6° do artigo 42 da Lei
n° 9.430, de 1996, sendo indispensável que os demais co-titulares fossem intimados, já que
apresentam declaração em separado, sob pena de nulidade do lançamento. Afirma que os
extratos do Banco Itaú e Caixa Econômica Federal identificam a condição de conta conjunta,
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com os termos e/ou. Conclui que a falta de intimação à outra titular vem aliada a inobservância
do disposto no §3° do mesmo artigo, que impõe a análise individualizada dos créditos na
determinação da receita omitida.

Afirma que restou provada a proveniência de recursos, por transferência de
recursos de duas pessoas jurídicas — HP Representações S/C Ltda e Engesolo
Empreendimentos Ltda — nos valores de R$49.283,00 e R$10.000,00, respectivamente, das
quais é sócio majoritário e administrador. No mesmo sentido, importâncias recebidas da
empresa Magalcuer, no total de R$97.391,94, decorrentes de comissões, reembolsos de
despesas e adiantamentos de acordos trabalhistas, da Associação de Auto Escolas (R$9.715,84)
e Socil Gyuiomarc Serviços (R$8.066,61). Entende ser descabida a exigência fiscal de
vinculação a datas/valores/histórico, pois tal raciocínio impõe à pessoa fisica a obrigatoriedade
de escriturar sua movimentação financeira e a manter os documentos comprobatórios das
operações bancárias praticadas, o que não está previsto em lei.

Assevera que os rendimentos auferidos, no valor de R$12.237,38, os
empréstimos contraídos junto ao Banco Itaú S/A, no valor de R$14.000,00 e o ingresso
resultante da venda do automóvel Ford Explorer, comprovado mediante nota fiscal de entrada,
no valor de R$38.000,00, todos tempestivamente declarados, constituem recursos de origem
justificada, cuja aColhida contempla o direito e a justiça. Entende que, independente de
declaração, os valores presumidos mediante depósitos bancários constituem recursos legais e
materialmente disponíveis ao sujeito passivo para afastar liminarmente a presunção que incide
sobre créditos bancários posteriores.

Foi realizada diligência, nos tetuios da Resolução de n° 3301-0007 (fls.
294/296.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator

O recurso atende os requisitos de admissibilidade.

Em relação à preliminar de decadência, este Primeiro Conselho de
Contribuintes tem reiteradamente decidido que as alterações legislativas do imposto de renda,
ao atribuir à pessoa fisica a incumbência de apurar e pagar o imposto, sem prévio exame da
autoridade administrativa, classifica-se na modalidade de lançamento por homologação, na
forma do artigo 150 do CTN, pois a entrega da declaração de rendimentos converteu-se em
mero cumprimento de obrigação acessória (repasse ao órgão administrativo de informações
para fins de controle do adequado cumprimento da legislação tributária, com ou sem obrigação
principal a ser adimplida — Acórdão CSRF/01-04.493 de 14/04/2003 — DOU de 12/08/2003).

A natureza do lançamento é determinada pela legislação do tributo, que
impõe ao sujeito passivo ã obrigação de ocorrido o fato gerador, identificar a matéria
tributável, apurar o imposto devido e efetuar o pagamento sem prévio exame da autoridade. Se
não houver imposto a pagar, por ter havido prejuízo ou pela operação não estar sujeita à
incidência tributária, a natureza do lançamento não se altera.
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Com efeito, a existência ou não do pagamento é irrelevante para fins de
aplicação do prazo decadencial previsto no parágrafo 4°, consoante entendimento consagrado
neste Conselho:

IRPF — DECADÊNCIA — GANHO DE CAPITAL - A regra de
incidência de cada tributo é que define a sistemática de seu

• lançamento. Se a legislação atributo ao sujeito passivo o dever
de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, o tributo amolda-se à sistemática de lançamento
denominada homologação, onde a contagem do prazo
decadencial dá-se na forma disciplinada no §4° do artigo 150 do
CIN, hipótese em que os cinco anos têm como termo inicial a
data de ocorrência do fato gerador. (Acórdão CSRF/01-04.493
de 14/04/2003 — DOU de 12/08/2003).

DECADÊNCIA — IRPJ — Exercício 1993 — O Imposto de renda
pessoa jurídica se submete à modalidade de lançamento por
homologação, eis que é exercida pelo contribuinte a atividade de
determinar a matéria tributável, o cálculo do imposto e
pagamento do "quantum" devido, independente de notificação,
sob condição resolutó ria de ulterior homologação. Assim, o fisco
dispõe do prazo de 5 anos, contado da ocorrência do fato
gerador, para homologá-lo ou exigir seja complementado o
pagamento antecipadamente efetuado, caso a lei não tenha
fixado prazo diferente e não se cuide de hipótese de sonegação,
fraude ou conluio (ex-vi do disposto no parágrafo 4° do art. 150
do CTN). A ausência de recolhimento do imposto não altera a
natureza do lançamento, vez que o contribuinte continua sujeito
aos encargos decorrentes da obrigação inadimplida
(atualização, multa, juros etc. a partir da data de vencimento
originalmente previsto, ressalvado o disposto no art. 106 do	 -
CTIV).

PRELIMINAR QUE SE ACOLHE. (Recurso 121157, Acórdão
101-93.146, Julgamento em 16.08.2000).

•No mesmo sentido, na edição de outubro/dezembro de 2000 da "Tributação
em Revista", foi publicado um artigo da lavra dos Auditores Fiscais Antonio Carlos Atulin e
José Antonio Francisco, em que se exalta este entendimento com as seguintes considerações:

(..) ousamos afirmar que o pagamento antecipado não é da
essência do lançamento por homologação.

A hipótese típica do lançamento por homologação é a previsão
legal do dever de o sujeito passivo antecipar o pagamento: o fato
de haver ou não pagamento não altera a tipicidade do

-lançamento por homologação, que, para ocorrer, deve apenas
ter previsão legal a respeito do dever de o sujeito passivo fazer a
antecipação do pagamento.

O fato de eventualmente inocorrer a antecipação do pagamento
não desnatura o lançamento por homologação (.).

Claro está que -a atividade não pode ser apenas a existência do pagamento. Na
hipótese de não haver pagamento, pode, perfeitamente, incidir a hipótese típica do lançamento
por homologação, posto que o sujeito passivo pode ter cumprido o dever legal e dele ter
concluído que não há o que pagar.
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No que tange à decadência mensal oportuno ver antes as disposições do art.
18 da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração das
leis, a redação, a alteração, verbis:

Art. 18. Eventual inexatidão formal de norma elaborada
mediante processo legislativo regular não constitui escusa válida
para o seu descumprimento.

A orientação da Lei Complementar é no sentido de que ao aplicador da lei
cabe buscar o sentido da norma e aplicá-la jungida ao seu objetivo, sem negar ou restringir a
sua aplicação.

No caso da Lei n° 9.430, é inquestionável que o legislador buscou
instrumentalizar o fisco para alcançar aqueles contribuintes com movimentação financeira
incompatível com os valores informados nas Declarações de Ajuste Anual.

A norma complementar encontra sua justificativa no principio da legalidade
ao qual se junta o princípio da finalidade, cujo sentido, expõe Celso Antônio Bandeira de
Mello, in Curso de Direito Administrativo, São Paulo, 2005, Malheiros, 18 ed. p. 97, verbis:

Por força dele a Administração subjuga-se ao dever de alvejar
sempre a finalidade normativa, adscrevendo-se a ela. (..) "o fim
da lei é o mesmo que seu espírito e o espírito da lei faz parte da
lei mesma". (.) "o espírito da lei, o fim da lei, forma com o seu
texto um todo harmônico e indestrutível, e a tal ponto, que nunca
poderemos estar seguros do alcance da norma, se não
interpretarmos o texto da lei de acordo com o espírito da lei".

Em rigor, o princípio da finalidade não é uma decorrência do
princípio da legalidade. É mais que isto: é uma inerência dele;
está nele contido, pois corresponde à aplicação da lei tal qual é;
ou seja na conformidade de sua razão de ser, do objetivo em
vista do qual foi editada. Por isso se pode dizer que tomar uma
lei como suporte para a prática de ato desconforme com sua
finalidade não é aplicar a lei; é desvirtuá-la; é burlar a lei sob
pretexto de cumpri-la. Daí por que os atos incursos neste vício —
denominado "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" — são
nulos. Quem desatende ao fim legal desatende à própria lei.

Acerca da interpretação da norma legal, seguindo o princípio da finalidade,
são oportunas as lições de Carlos Maximiliano, em Hermenêutica e Aplicação do Direito, Rio
de Janeiro, 1998, Forense, 17 . ed., p. 128, verbis:

Consiste o Processo Sistemático em comparar o dispositivo
sujeito a exegese, com outros do mesmo repositório ou de leis
diversas, mas referentes ao mesmo objeto.

Por umas normas se conhece o espírito das outras. Procura-se
conciliar palavras antecedentes com as conseqüentes, e do
exame das regras em conjunto deduzir o sentido de cada uma.

Em toda ciência, o resultado do exame de um só fenômeno
adquire presunção de certeza quando confirmado, contrasteado
pelo estudo de outros, pelo menos dos casos próximos, conexos;
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à análise sucede a síntese; do complexo de verdades
particulares, descobertas, demonstradas, chega-se até a verdade
geral.

O Direito objetivo não é um conglomerado caótico de preceitos;
constitui vasta unidade, organismo regular, sistema, conjunto
harmônico de normas coordenadas, em interdependência
metódica, embora fixada cada uma no seu lugar próprio. De
princípios jurídicos mais ou menos gerais deduzem corolários;
uns e outros condicionam e restringem reciprocamente, embora
se desenvolvam de modo que constituem elementos autônomos
operando em campos diversos.

Cada preceito, portanto, é membro de um grande todo; por isso
do exame do conjunto resulta bastante luz para o caso em
apreço.

Com estas orientações, não resta dúvida de que a interpretação sistemática da
legislação se faz necessária. As antecipações mensais, previstas na Lei n° 7.713, de 1988, não
suprimiram o fato gerador anual do tributo (artigos 2° e 9° da Lei n° 8.134, de 1990), que
abarca todos os rendimentos auferidos no ano, as deduções, sendo esta base de cálculo que irá
prevalecer para a apuração do quantum debeatur, com a conseqüente restituição do imposto
retido durante o ano base ou o pagamento suplementar do tributo. As exceções à regra são os
casos de tributação definitiva (renda variável e ganho de capital) e os rendimentos tributados
exclusivamente na fonte (prêmios, 13 a salário etc). Não há no artigo 42 da Lei 9.430, de 1996,
nenhuma disposição neste sentido.

No decorrer do ano-calendário o contribuinte antecipa, mediante a retenção
)(,na fonte, carnê-leão ou por meio do pagamento espontâneo, o imposto que será apurado em 	 ?

definitivo após o encerramento do ano-calendário. E nessa oportunidade que o fato gerador do
imposto de renda resta concluído. Por ser do tipo complexo (complexivo, complessivo),
segundo a classificação doutrinária, o fato gerador do imposto de renda surge completo no
último dia do ano. Não seria correta, portanto, a afirmação de que o IRPF possui como data de
ocorrência do fato gerador o último dia de cada mês e o termo inicial de contagem da
decadência o 10 dia útil do mês seguinte. As omissões ocorridas durante os meses do ano
comportam-se, no presente caso, no fato gerador concluído no final do ano-calendário.

A omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem
comprovação da origem, que transitaram pela conta bancária do recorrente deve ser apurada,•
portanto, em base mensal — como ocorre com vários tipos de rendimentos auferidos pelas
pessoas físicas, em consonância com as disposições das Leis n°s 7.713/1988, 8.134/1990,
8.383/1991, 9.250/1995 e 9.430/1996 — e tributada no ajuste anual, pois não se pode presumir o
regime de tributação dos numerários depositados. Se a legislação não excepcionou a regra de
tributação para esta omissão, impondo uma incidência autônoma e definitiva, deve-se levá-la à
rega geral, que é apuração em base mensal, sem prejuízo do ajuste anual, coerentemente com
o que dispõe a legislação já mencionada.

Sacha Calmon Navarro Coelho, explica que "o legislador pode dizer que o
fato gerador do IR das pessoas jurídicas ocorre na data dos respectivos balanços", in
Comentários à Constituição de 1988 — Sistema tributário, 4 ed. Rio de Janeiro: Forense, p. 218.

Leandro Paulsen, ministra que "o imposto de renda da pessoa física tem
periodicidade anual, com antecipações de pagamento mensais. O imposto de renda da pessoa
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jurídica pode ser anual ou trimestral, dependendo de opção da empresa, nos termos do que
dispõe o art. 1° da Lei n° 9.430/1996", in Direito tributário. Constituição e Código tributário à
luz da doutrina e da jurisprudência. Porto Alegre, 2001. Livraria do Advogado, p. 522.

O Ministro Franciulli Netto, do Superior Tribunal de Justiça, no RESP
584.195 / PE, julgado em 19.02.2004, deixa assente que "o conceito de renda envolve
necessariamente um período, que, conforme determinado na Constituição Federal, é anual.
Mais a mais, é complexa a hipótese de incidência do aludido imposto, cuja ocorrência dá-se
apenas ao final do ano-base, quando poderá se verificar os últimos dos fatos requeridos pela
hipótese de incidência do tributo".

No caso específico do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, sob pena de
inviabilizar a sua aplicação, é impossível apurar o fato gerador a cada mês. Como visto, são
dois os limites estabelecidos pelo legislador: valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). À medida em que forem abandonados valores mensais, por
suposta decadência, o limite anual será afetado, inviabilizando a aplicação da norma.

Reitere-se, também, que o fato gerador há que ser anual, posto não se tratar
de tributação exclusivamente na fonte ou definitiva, circunstâncias em que o critério temporal
da hipótese de incidência seria diverso do anual. Neste sentido, dispõe a Instrução Normativa
SRF n° 246, de 20 de novembro de 2002, que trata especificamente da tributação dos valores
creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em
relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprove a origem dos recursos:

Art. 1° Considera-se omissão de rendimentos os valores
creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em
instituição financeira, cuja origem dos recursos o contribuinte,
regularmente intimado, não comprove mediante documentação
hábil e idônea. 	 47(

§ I° Quando comprovado que os valores creditados em conta de
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando

-interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos é
efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular
da conta de depósito ou de investimento.

(-)

Art. 4" Os rendimentos omitidos, de origem não comprovada,
serão apurados no mês em que forem recebidos e estarão
sujeitos à tributação na declaração de ajuste anual, conforme

•tabela progressiva vigente à época.

§ I' Ao imposto suplementar apurado na forma do caput será
aplicada a multa de que tratam os incisos I ou lido caput do art.
44 da Lei n"9.430, de 1996.

§ 2° Na hipótese de comprovação da origem, os rendimentos
omitidos serão apurados no mês em que forem recebidos e
tributados segundo sua natureza, aplicando-se a multa de que
trata o § 1°, e, se for o caso, a multa do inciso III do § 1° do
mesmo dispositivo legal. [grifou-se].
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O Auto de Infração foi cientificado ao sujeito passivo em 05/09/2003 (fl.
161), e, para omissões apurados durante o ano-calendário de 1998 (com fato gerador em
31/12/1998), a contagem do prazo decadencial tem início em 01/01/1999, com termo final em
31/12/2003. Rejeito, portanto, a preliminar de decadência.

Também a preliminar de nulidade do lançamento por vício de ilegalidade,
pela utilização de dados da CPMF, com base na -retroatividade da Lei n° 10.174/2001 e Lei
Complementar n° 105/2001, deve ser rejeitada.•

Em relação à obtenção dos dados relativos à movimentação bancária, cabe
esclarecer que o art. 38 da Lei n° 4.595, de 1964, já autorizava a ação fiscal, conforme se
depreende de sua leitura:

Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas
operações ativas e passivas e serviços prestados.

• (.)

§ 5° Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e
dos Estados somente poderão proceder a exame de documentos,
livros e registros de contas de depósitos quando houver processo
instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela
autoridade competente.

§ 60 O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à
prestação de esclarecimentos e informes pelas instituições
financeiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas e os
exames serem conservados em sigilo, não podendo ser utilizados
se não reservadamente.

§ 70 A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui crime e 	 .2ó)(
sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos,
aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código de
Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Referida norma enumerava apenas dois requisitos para permitir ao Fisco o
exame de documentação bancária: a existência de um processo instaurado e a manifestação da
autoridade competente considerando-a indispensável. Não havia a exigência de autorização
judicial.

Da mesma forma, o artigo 197, inciso II, impõe a obrigação de os bancos e
outras instituições financeiras prestarem informações de que disponham com relação aos bens,
negócios ou atividades de terceiros:

Art.I97 - Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à
autoridade administrativa todas as informações de que
disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de
terceiros:

(-)

II	
•

- os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais
instituições financeiras;

(-)

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange
a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o

8



Processo n° 10825.001398/2003-11 	 S2-C1T1
Acórdão n.° 2101-00.402	 Fl. 338

informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em
razão de cargo, oficio, função, ministério, atividade ou
profissão.

No que se refere às investigações fiscais, o art. 80 da Lei n° 8.021, de 14 de
abril de 1990, determina:

Art. 8° Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderá
solicitar informações sobre operações realizadas pelo
contribuinte em instituições financeiras, inclusive extratos de
contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no
art. 38 da Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As informações, que obedecerão às normas
regulamentares expedidas pelo Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento, deverão ser prestadas no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data da solicitação,
aplicando-se, no caso de descumprimento deste prazo, a
penalidade prevista no § 1° do art. 7 0.

O cumprimento das normas legais acima transcritas, além de correta, era
obrigatória, em razão do caráter vinculado de sua função. Portanto, tendo sido os extratos
bancários solicitados nos termos do artigo 6° da Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de
2001, e do Decreto n° 3.724, de 10 de janeiro de 2001, não há que se falar em provas ilícitas
por quebra de sigilo bancário, nem violação de norma constitucional.

Por outro lado, ao mesmo tempo em que a Legislação dá ao Fisco esta
•prerrogativa, ela impõe aos servidores públicos que vierem a ter conhecimento, por dever de

oficio, das informações bancárias e mesmo àquelas protegidas pelo manto do sigilo fiscal —
sérias restrições, inclusive com a tipificação penal do ato de revelar fato de que tenha ciência
em razão do cargo e que deva permanecer em segredo:

Ainda sobre possível violação da ordem constitucional pela Lei 1)
Complementar n° 105, de 2001, vale ressaltar que o lançamento é ato administrativo de
aplicação da norma tributária ao caso concreto. Não caberia, portanto, à fiscalização se

•posicionar acerca da inconstitucionalidade da lei que o embasou o procedimento fiscal.
Presume-se, inclusive, que os princípios constitucionais tributários e também os garantidores
de direitos fundamentais encontrem na lei sua aplicação imediata. Antes de ser aprovada pelo
Congresso Nacional o projeto de lei tramita por várias comissões que aquilatam sua
constitueionalidade. Após essa fase, o presidente da República a sanciona. Ao poder Judiciário,
cumpre velar pela constitucionalidade das leis, através do controle a posteriori. No âmbito do
processo administrativo tributário, o Primeiro Conselho de Contribuintes editou a Súmula n°
02. Confira-se:

Súmula PCC n°2: O Primeiro Conselho de Contribuintes não é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributária.

Não é outro o balizado pronunciamento do professor Hugo de Brito Machado
(Temas de Direito Tributário, Vol. I, Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 1994, p. 134) •

sobre a matéria:

9



(.) Não pode a autoridade administrativa deixar de aplicar
uma lei ante o argumento de ser ela inconstitucional. Se não
cumpri-la sujeita-se à pena de responsabilidade, artigo 142,
parágrafo único, do C7W. Há o inconformado de provocar o
Judiciário, ou pedir a repetição do indébito, tratando-se de
inconstitucionalidade já declarada.

Este Colegiado reiteradamente tem se manifestado pela possibilidade de
acesso às informações financeiras dos contribuintes, com amparo na Lei Complementar n° 105,
de 2001, inclusive em relação aos fatos ocorridos em momento anterior à sua publicação, nos
termos do § 1° do artigo 144 do CTN. O acesso aos dados financeiros constitui uma das formas
de obtenção de elementos para configurar os fatos econômicos possíveis de subsunção à
hipótese de incidência do tributo. Assim, dita norma insere-se no campo do Direito Adjetivo ou
Direito Processual Tributário, característica que lhe permite ação sobre os fatos pendentes.

Existem diversos tipos de informações pessoais que a lei obriga ou permite
que sejam comunicadas aos poderes públicos em diversos momentos da vida do cidadão. Por
exemplo, o patrimônio individual deve ser informado na declaração de ajuste anual, os
rendimentos devem ser informados pelas fontes pagadoras. Em nenhum destes casos está sendo
violados princípios constitucionais garantidores de direitos fundamentais.

Por outro lado, cabe ressalvar que o nosso ordenamento constitucional, na
medida em que prevê a proteção à privacidade, igualmente chancela, no seu art. 145, parágrafo
1°, o direito da administração pública de identificar o patrimônio, os rendimentos e as
atividades econômicas do contribuinte. É desnecessário afirmar que sobre a administração
tributária também pesa o dever do sigilo.

Neste contexto, o jurista Hugo Brito de Machado se pronunciou: "não tivesse
a Administração Pública a faculdade de identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades
econômicas do contribuinte, não poderia tributar, a não ser na medida em que os contribuintes,
espontaneamente, declarassem ao fisco os fatos tributáveis. O tributo deixaria de ser uma
prestação pecuniária e compulsória, para ser uma prestação voluntária, simples colaboração do
contribuinte, prestada ao Tesouro Público" (Caderno de Pesquisas Tributárias, vol. 18 —
Editora Resenha Tributária — São Paulo/1993).

No mesmo diapasão, o Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional
Aldemário Araújo Castro, no artigo intitulado "A constitucionalidade da transferência do sigilo
bancário para o fisco preconizada pela Lei Complementar n° 105/2001", disponível na Internet
no "site" http://www.aldemario.adv.br , destaca, com propriedade que:

Importa ainda ressaltar que o conhecimento das operações
bancárias pelo Fisco não significa quebra do sigilo bancário. A
idéia de quebra está relacionada com a comunicação ou
informação prestada a terceiros, de forma ampla, dos dados
protegidos. Não há quebra quando as informações são
transferidas, por razões juridicamente aceitáveis, com a
manutenção do traço sigiloso por parte do novo conhecedor.

• Assim, quando o Fisco toma conhecimento de informações
financeiras dos contribuintes não o faz com o intuito ou com o
fim de divulgá-las para terceiros. Pelo contrário, todos os
agentes fiscais estão obrigados a resguardar as informações
manuseados sob pena responsabilidade penal e administrativa.

A Lei n° 10.174, de 2001, não estabeleceu nova forma de determinação do
imposto. A exigência tributária em exame já era possível desde a vigência da Lei n° 9.430, de
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1996, que passou a caracterizar como rendimentos omitidos, por presunção legal, os depósitos
bancários sem origem comprovada. Como norma instrumental que é tem seus efeitos regidos
pelo § 1 0 do artigo 144 do CTN.

Os dados disponibilizados pelas instituições financeiras à Receita Federal, na
vigência da Lei 9.311/1996, não foram utilizados para fins de lançamento tributário. Tal fato só
ocorreu a partir da vigência da Lei n° 10.174, 09/01/2001, ou seja, mesmo já existindo a
possibilidade de efetuar o lançamento sobre depósito bancário sem origem comprovada, nos
termos da presunção estabelecida no artigo 42 da Lei 9.430, de 27/12/1996, e dispondo a	 .
Administração Tributária de elementos para comparar a movimentação bancária do
contribuinte com seus rendimentos declarados, nenhum procedimento fiscal foi iniciado, o que
evidencia o mais absoluto respeito à norma anterior.

Não houve, portanto, aplicação retroativa da Lei n° 10.174, de 09/01/2001,
mas apenas sua aplicação imediata sobre os efeitos ainda pendentes dos atos jurídicos
praticados ou constituídos sob a vigência da lei anterior (§ 3 0, artigo 11, da Lei n° 9.311, de
1996), com base no art. 6° da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro e no § 1°, do art. 	 .
144, do CTN, desde que os procedimentos de fiscalização não alcancem fatos geradores
atingidos pela decadência. Inaplicável ao caso a ressalva do §2° do artigo 144 do CTN, pois o
IRPF, diferentemente do lPTU e IPVA que a lei fixa expressamente uma data em que se
considera o fato gerador ocorrido(quem adquire e revende um imóvel dentro do mesmo ano
não será contribuinte do IPTU), tem fato gerador complexivo, anual com antecipações mensais,
sendo contribuinte qualquer pessoa que aufira renda dentro desse período.

A despeito desta questão ainda não estar definida no âmbito do Poder 	 .
Judiciário, havendo decisões que atendem a teses divergentes, o Superior Tribunal de Justiça —
STJ, em recente decisão, datada de 02/12/2003, exarada no Recurso Especial n° 506.232-PR,
cuja ementa é a adiante transcrita, também já decidiu que a Lei n° 10.174, de 2001, ao facultar
a utilização das informações da CPMF em procedimentos administrativos para fins de
verificação da existência de crédito tributário relativo a outras contribuições ou impostos,
apenas ampliou os poderes das autoridades fiscais, sem afetar situações constituídas e --%'
consolidadas sob a égide da lei anterior, podendo, portanto, ser aplicada imediatamente aos	 -..

efeitos ainda pendentes das obrigações tributárias surgidas sob a vigência da lei anterior, que se 	 •
prolongam no tempo para além da data de entrada em vigor da lei nova, que passa então a
regulá-los, desde que não abrangidos pela decadência:

TRIBUTÁRIO. NORMAS DE CARÁTER PROCEDIMENTAL.
APLICAÇÃO INTERTEMPORAL. UTILIZAÇÃO DE
INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA
CPMF PARA A CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A
OUTROS TRIBUTOS. RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO
ART. 144, ssç 1° DO CIN.

1. O resguardo de informações bancárias era regido, ao tempo
dos fatos que permeiam a presente demanda (ano de 1998), pela
Lei 4.595/64, reguladora do Sistema Financeiro Nacional, e que
foi recepcionada pelo art. 192 da Constituição Federal com
força de lei complementar, ante a ausência de norma
regulamentadora desse dispositivo, até o advento da Lei
Complementar 105/2001. 	 .
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2. O art. 38 da Lei 4.595/64, revogado pela Lei Complementar
105/2001, previa a possibilidade de quebra do sigilo bancário
apenas por decisão judicial.

3. Com o advento da Lei 9.311/96, que instituiu a CPMF, as
instituições financeiras responsáveis pela retenção da referida
contribuição, ficaram obrigadas a prestar à Secretaria da
Receita Federal informações a respeito da identificação dos
contribuintes e os valores globais das respectivas operações
bancárias, sendo vedado, a teor do que preceituava o § 3 0 da art.
11 da mencionada lei, a utilização dessas informações para a
constituição de crédito referente a outros tributos.

4. A possibilidade de quebra do sigilo bancário também foi
objeto de alteração legislativa, levada a efeito pela Lei
Complementar 105/2001, cujo art, 6° dispõe: "Art. 6° As
autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão
examinar documentos, livros e registros de instituições
financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e
aplicações financeiras, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensáveis pela autoridade administrativa
competente."

5. A teor do que dispõe o art. 144, § 1° do Código Tributário
Nacional, as leis tributárias procedimentais ou formais têm
aplicação imediata, ao passo que as leis de natureza material só
alcançam fatos geradores ocorridos durante a sua vigência.

6. Norma que permite a utilização de informações bancárias
para fins de apuração e constituição de crédito tributário, por
envergar natureza procedimental, tem aplicação imediata,
alcançando mesmo fatos pretéritos.

7. A exegese do art. 144, § 1° do Código Tributário Nacional,
considerada a natureza formal da norma que permite o
cruzamento de dados referentes à arrecadação da CPMF para
fins de constituição de crédito relativo a outros tributos, conduz
à conclusão da possibilidade da aplicação dos artigos 6° da Lei
Complementar 105/2001 e I° da Lei 10.174/2001 ao ato de
lançamento de tributos cujo fato gerador se verificou em
exercício anterior à vigência dos citados diplomas legais, desde
que a constituição do crédito em si não esteja alcançada pela
decadência.

8. Ine2ciste direito adquirido de obstar a fiscalização de negócios
tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito
tributário a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do
lançamento em correspondência ao direito de tributar da
entidade estatal.

9. Recurso Especial provido.

O Conselho de Contribuintes, conforme ementas dos acórdãos abaixo
transcritas, também julgou no sentido exposto, de que não se trata de aplicação retroativa da
Lei n° 10.174, de 2001, mas de aplicação imediata de suas disposições aos efeitos pendentes
dos atos jurídicos constituídos sob a vigência da lei anterior (Lei n° 9.311, de 1996), porque
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apenas amplia os poderes de investigação das autoridades administrativas, na forma autorizada
pelo § 1°, do art. 144, do CTN, aplicação essa que não viola o ato jurídico perfeito, o direito
adquirido e a coisa julgada:

IRPF - UTILIZAÇÃO DOS DADOS DA CPMF COMO INDÍCIO
DE SONEGAÇÃO FISCAL - RETROATIVIDADE - O
lançamento se rege pelas leis vigentes à época da ocorrência do
fato gerador, porém os procedimentos e critérios de fiscalização
regem-se pela legislação vigente à época de sua execução.
Assim, entrando em vigor a Lei n° 10.174/01, a fiscalização
passa a ser autorizada a utilizar as prerrogativas concedidas
pela lei a partir daquela data, contudo tendo a possibilidade de
investigar fatos e atos anteriores à sua vigência, desde que
obedecidos os prazos decadenciais e prescricionais, ou seja,
passa a dispor de um instrumento de fiscalização que
anteriormente não possuía, podendo utilizá-lo conforme o
interesse público que o ato administrativo pressupõe. (Ac 106- 	 •
13143).

IRPF - UTILIZAÇÃO DOS DADOS DA CPMF EM
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL
INOCORRÊNCIA DE RETROATIVIDADE DA LEI N°
10.174/2001 - APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI NOVA AOS
EFEITOS PENDENTES DE ATO JURÍDICO CONSTITUÍDO
SOB A ÉGIDE DA LEI ANTERIOR - LEI N° 9.311/96 - O
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada, aplicando-se-lhe, no
entanto, a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato
gerador, institua novos critérios de apuração ou processos de
fiscalização ou amplie os poderes de investigação das
autoridades administrativas (CT1V, art. 144). A Lei n°10.174, de
2001, ao facultar a utilização das informações da CPMF em
procedimentos administrativos para fins de verificação da
existência de crédito tributário relativo a outras contribuições ou
impostos, apenas ampliou os poderes das autoridades fiscais,
sem afetar situações constituídas e consolidadas sob a égide da
lei anterior, respeitando o ato jurídico perfeito, o direito
adquirido e a coisa julgada, razão pela qual pode ser aplicada
imediatamente aos efeitos ainda pendentes das obrigações
tributárias surgidas sob a vigência da lei anterior, que se
prolongam no tempo para além da data de entrada em vigor da
lei nova, que passa então a regulá-los, desde que não abrangidos
pela decadência, com amparo no art. 6° da Lei de Introdução ao
Código Civil Brasileiro e no sç 1°, do art. 144, do CTN. (Ac 102-
46185).

A tributação com base em depósitos bancários, a partir de 01/01/97, é regida
pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a
presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, quando o contribuinte,
regularmente intimado, não comprovasse mediante documentação hábil e idônea a origem dos 	 •
recursos utilizados nessas operações. Confira-se:
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Art.42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa Pica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às
normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente
à época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos
serão analisados individualizadamente, observado que não serão
considerados:

1- os decorrentes de transferências de outras contas da própria
pessoa fisica ou jurídica;

11-no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-
calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).(Alterado pela Lei n°9.481, de 13.8.97).

§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o	 --
crédito pela instituição financeira.

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou
receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de
efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. (Incluído
pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002).

§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de
informações dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será
imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Incluído
pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002).

O fato gerador do imposto de renda é sempre a renda auferida. Os depósitos
bancários (entrada de recursos), por si só, não se constituem em rendimentos. Daí por que não
se confunde com a tributação da CPMF, que incide sobre a mera movimentação financeira,
pela saída de recursos da conta bancária do titular. Por força do artigo 42 da Lei n° 9.430, de
1996, o depósito bancário foi apontado como fato presuntivo da omissão de rendimentos, desde
que a pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação
hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados na operação.
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Para Pontes de Mirandal , presunções são fatos que podem ser verdadeiros ou
falsos, mas o legislador os têm como verdadeiros e divide as presunções em iuris et de jure
(absolutas) e iuris tantum (relativas). As presunções absolutas, na lição deste autor, são
irrefragáveis, nenhuma prova contrária se admite; quando, em vez disso, a presunção for iuris
tontura, cabe a prova em contrário.

Conforme destacado anteriormente, na presunção o legislador apanha um fato
conhecido, no caso o depósito bancário e, deste dado, mediante raciocínio lógico, chega a um
fato desconhecido que é a obtenção de rendimentos. A obtenção de renda presumida a partir de
depósito bancário é um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem como
verdadeiro, cabendo à parte que tem contra si presunção legal fazer prova em contrário. Neste
sentido, não se pode ignorar que a lei, estabelecendo urna presunção legal de omissão de
rendimentos, autoriza o lançamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta
bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos. Em síntese, a lei considera que os
depósitos bancários, de origem não comprovada, analisados individualizadamente,
caracterizam omissão de rendimentos. A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte
o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos.

A caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá
pela mera constatação de um depósito bancário, considerado isoladamente. Pelo contrário, a
presunção de omissão de rendimentos está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos
recursos depositados em contas bancárias, com a análise individualizada dos créditos,
conforme expressamente previsto na lei. Portanto, claro está que o fato gerador do imposto de
renda, no caso, não está vinculado ao crédito efetuado na conta bancária, pois, se o crédito tiver
por origem transferência de outra conta do mesmo titular, ou a alienação de bens do patrimônio
do contribuinte, ou a assunção de exigibilidade, como dito anteriormente, não cabe falar em
rendimentos ou ganhos, justamente porque o patrimônio da pessoa não terá sofrido qualquer
alteração quantitativa. O fato gerador é a circunstância de tratar-se de dinheiro novo no seu
patrimônio, assim presumido pela lei em face da ausência de esclarecimentos da origem
respectiva.

Quanto à tese de ausência de evolução patrimonial ou consumo capaz de
justificar o fato gerador do imposto de renda, é verdade que este imposto, conforme prevê o
artigo 43 do CTN, tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou
jurídica, isto é, de riqueza nova. Entretanto, o legislador ordinário presumiu que há aquisição
de riqueza nova nos casos de movimentação financeira em que o contribuinte não demonstre a
origem dos recursos. A atuação da administração tributária é vinculada à lei (artigo 142 do

-CTN), sendo vedado ao fisco declarar a inconstitucionalidade de lei devidamente aprovada
pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da República. Neste diapasão, o
Primeiro Conselho de Contribuintes aprovou a Súmula n° 02 consolidando sua jurisprudência
no sentido de que o Órgão "não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributária."

A partir da vigência do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, os depósitos
bancários deixaram de ser "modalidade de arbitramento" — que exigia da fiscalização a

•demonstração de gastos incompatíveis com a renda declarada (aquisição de patrimônio a
descoberto e sinais exteriores de riqueza), conforme interpretação consagrada pelo poder
judiciário (súmula TFR 182), pelo Primeiro Conselho de Contribuintes (conforme arestos

MIRANDA, Pontes, Comentários ao Código de Processo Civil, vol. IV, pág. 234, Ed. Forense, 1974.
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colacionados no recurso) e artigo 9°, inciso VII, do Decreto-Lei n° 2.471/88, que determinava o
cancelamento dos lançamentos do imposto de renda arbitrado com base exclusivamente em

• valores de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários — para se constituir na própria
omissão de rendimento (art. 43 do CTN), decorrente de presunção legal, que inverte o ônus da
prova em favor da Fazenda Pública Federal.

A propósito de presunções legais cabe aqui reproduzir o que diz José Luiz
Bulhões Pedreira, (JUSTEC-RJ-1979 - pag. 806), que muito bem representa a doutrina
predominante sobre a matéria:

O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova:
invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que o negócio jurídico com as características
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que
a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a
presunção (se é relativa), provar que o fato presumido não existe
no caso.

Este também é o entendimento manifestado pela Câmara Superior de
Recursos Fiscais, como fica evidenciado no Acórdão CSRF n° 01-0.071, de 23/05/1980, da
lavra do Conselheiro Urgel Pereira Lopes, do qual se destaca o seguinte trecho:

O certo é que, cabendo ao Fisco detectar os fatos que constituem
o conteúdo das regras jurídicas em questão, e constituindo-se
esses fatos em presunções legais relativas de rendimentos
tributáveis, não cabe ao fisco infirmar a presunção, pena de
laborar em ilogicidade jurídica absoluta. Pois, se o Fisco tem a
possibilidade de exigir o tributo com base na presunção legal,
não me parece ter o menor sentido impor ao Fisco o dever de
provar que a presunção em seu favor não pode subsistir. Parece
elementar que a prova para infirmar a presunção há de ser
produzida por quem tem interesse para tanto. No caso, o
contribuinte. (Grifou-se)

Os julgamentos do Conselho de Contribuintes passaram a refletir a
determinação da nova lei, admitindo, nas condições nela estabelecidas, o lançamento com base
exclusivamente em depósitos bancários, como se constata nas ementas dos acórdãos a seguir
reproduzidas:

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS -
SITUAÇÃO POSTERIOR À LEI N°9.430/96 - Com o advento da
Lei n° 9.430/96, caracteriza-se também omissão de rendimentos
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento,
mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o
titular não comprove a origem dos recursos utilizados,
observadas as exclusões previstas no 5S' 3°, do art. 42, do citado
diploma legal. (Ac 106-13329).

TRIBUTAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM
NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE
RENDIMENTOS. Para os fatos geradores ocorridos a partir de
01/01/97, a Lei 9.430/96, em seu art. 42, autoriza a presunção de
omissão de rendimentos com base nos valores depositados em
conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado,
não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem
dos recursos utilizados nessas operações.

cb_\
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ÔNUS DA PROVA - Se o ônus da prova, por presunção legal, é
do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos
informados para acobertar seus dispêndios gerais e aquisições
de bens e direitos. (Ac 106-13188 e 106-13086).

A presunção representa uma prova indireta, partindo-se de ocorrências de
fatos secundários, fatos indiciários, que apontam para o fato principal, necessariamente
desconhecido, mas relacionado diretamente ao fato conhecido. Nas situações em que a lei
presume a ocorrência do fato gerador, as chamadas presunções legais, a produção de tais
provas é dispensada. Os procedimentos estabelecidos em lei para que a presunção possa ser
validamente aplicada deve ser rigorosamente observada pela fiscalização, por ser matéria de
ordem pública que objetivam o controle da legalidade do lançamento.

Do exame das peças processuais, verifica-se que foram levados à tributação
créditos efetivados nas contas correntes de IN 1657.00033-5 (Banco liai') e
0290.001.00051897.9 (Caixa Econômica Federal). No período fiscalizado (ano-calendário de
1998), somente a conta conjunta não-solidária do Banco Itaú (fls. 314/319), era mantida em
conjunto com Roseli Brambilla Bíscaro, CPF n° 251.512.218-33, que apresenta declaração de
rendimentos em separado, situação expressamente consignada nas DIPF do autuado e esposa
(fls. 14/17).

O § 6° da Lei n° 9.430, de 1996, determina que na hipótese de contas de
depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de
informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo
comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou
receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas
pela quantidade de titulares. É claro que tal divisão deve ser precedida da intimação de todos os
titulares da conta bancária (extrato às fls. 100/113), pois a relação tributária obrigacional não
pode ser dirigida contra quem não foi previamente intimado para comprovar a origem dos
depósitos, como no presente caso, que não consta dos autos intimação para Roseli Brambilla
Biscaro justificar a origem dos recursos movimentados na referida conta. A hipótese de
declaração em separado exposta na lei aplica-se justamente ao caso em tela, e nada tem a ver 	 .)
com os deveres conjugais previstos no Código Civil.

O comando da lei tributária é específico para a presunção em comento. Se
não houve a intimação prévia de todos os titulares, conforme determina o caput do referido
artigo, também não poderá haver a divisão determinada no § 6°, sendo inválida a exigência
relacionada à conta co-titulada, que apresentaram declaração em separado. De se notar que a
hipótese de haver declaração em conjunto ou separadamente se aplica justamente a pessoas
com relações de dependência econômica, por isso a cautela da lei em mandar observar se há
declaração em conjunto. Cada pessoa física é contribuinte do imposto de renda e, portanto,
passível de ser questionado a respeito da origem dos créditos que transitaram por sua conta
bancária, diferentemente dos sócios que integram o quadro societário de uma pessoa jurídica,
que conservam sua personalidade jurídica própria, e não têm relação pessoal com a
movimentação bancária da empresa. Esta, pelo menos está obrigada à escrituração do livro
caixa, o que toma possível a todos os sócios ter informações a respeito dos créditos bancários.

Os extratos bancários às fls. 100/113 não deixam qualquer dúvida quanto a
co-titularidade da conta bancária analisada e a autoridade fiscal, apesar de ter conhecimento
deste fato, deixou de intimar o outro titular.
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É bem verdade que existe um estreito relacionamento entre o recorrente e o
outro titular (são cônjuges), mas tal circunstância não permite presumir que a intimação contra
um deles tenha plenos efeitos em relação ao outro. Ou seja, a intimação a apenas um dos
titulares não supre a imposição legal de intimar os demais co-titulares das contas mantidas em
conjunto, pois a presunção de omissão de rendimentos, baseada em créditos bancários, somente
se consuma na medida em que o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, com
documentação hábil e idônea, a origem dos referidos créditos.

Ora, a atividade do lançamento é vinculada e obrigatória, nos precisos termos
do parágrafo único do art. 142, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Código Tributário
Nacional (CTN).

A falta de intimação para a justificação da origem dos depósitos bancários é
causa, em si, da não caracterização da omissão de rendimentos, haja vista que a autoridade
fiscal não cumpriu o rito que o artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, exige para que a presunção
possa ser validamente aplicada. Este entendimento já é pacífico no âmbito deste Conselho, nos
termos dos Acórdãos de ifs 104-19988, 102-47453, 102-48.880, sendo que deste último
transcrevo do voto vencedor o seguinte excerto:

Divido do ilustre relator apenas quanto ao seu entendimento no
que diz respeito à conta-corrente conjunta, qual seja: Caixa
Econômica Federal - Agência 143 - n°24379-1.

Nesse sentido, deve-se examinar a aplicação do parágrafo 6° do
art. 42, da Lei n° 9.430, de 1996, abaixo transcrito, no presente
lançamento.

§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de
informações dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será
imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.

O dispositivo acima transcrito foi acrescentado ao art. 42 pelo
art. 58 da Medida Provisória n° 66, de 29 de agosto de 2002,
convertida na Lei n°10.637, de 30 de dezembro de 2002. Como
se vê, o citado parágrafo já se encontrava em vigor desde
29/08/2002, portanto, deveria ter sido observado pela
autoridade fiscal quando da lavratura do presente Auto de
Infração.

Como sabido, a omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos bancários não comprovados é uma presunção legal.
No entanto, para que se valide a presunção de omissão de
rendimentos, o lançamento deve-se conformar aos moldes da lei.
Reza o caput do art. 42, da Lei n°9.430, de 1996, que a omissão
de rendimentos se caracteriza quando o titular da conta,
regularmente intimado, não comprova a origem dos recursos
depositados. Logo, é óbvio, que no caso de conta-corrente
conjunta, torna-se imprescindível que todos os titulares sejam
intimados a comprovar a origem dos depósitos.

Nas contas-correntes manadas em conjunto, presume-se,
obviamente, que os titulares possam utilizar-se das mesmas para
crédito/depósito dos seus próprios rendimentos e a
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movimentação dos recursos financeiros pode ser feita por todos
os titulares. Desta forma, a responsabilidade pela comprovação
da origem dos recursos, para efeito do disposto no artigo 42, da
Lei e 9.430, de 1996, deve ser imputada a todos os titulares da
conta-corrente.

Dos extratos das contas-correntes, que motivaram o lançamento,
acostados aos autos, verifica-se que esta circunstância (conta-
corrente mantida em conjunto) era conhecida pela autoridade
fiscal. Entretanto, mesmo conhecendo o fato, deixou a
autoridade administrativa de intimar o outro titular da conta-
corrente em questão.

Ora, a atividade do lançamento é vinculada e obrigatória, nos
precisos termos do parágrafo único do art. 142, da Lei n°5.172,
de 25 de outubro de 1966 — Código Tributário Nacional (CT1V),
que impõe à autoridade lançadora a obediência às formalidades
previstas na legislação, com vistas à constituição do crédito
tributário. Assim, não poderia o agente fiscal ter deixado de
intimar o outro titular daquela conta-corrente, pois não tem o
poder discricionário para agir em desacordo com a lei, sob pena
de macular o lançamento.

É bem verdade que existe um estreito relacionamento entre o
Recorrente e o outro titular (são cônjuges), mas tal circunstância
não permite presumir que a intimação contra um deles tenha
plenos efeitos em relação ao outro. Ou seja, a intimação a
apenas um dos titulares não supre a imposição legal de intimar
os demais co-titulares das contas mantidas em conjunto, pois a
presunção de omissão de rendimentos, baseada em créditos
bancários, somente se consuma na medida em que o
contribuinte, regularmente intimado, não comprova, com
documentação hábil e idônea, a origem dos referidos créditos.

Ora, a falta de intimação para a justificação da origem dos
depósitos bancários é causa, em si, da não caracterização da
omissão de rendimentos, haja vista que a autoridade fiscal não
cumpriu o rito que o art. 42 exige para que se estabeleça a
presunção legal.

Banco Caixa econômica Federal - De sorte que, no que se refere
aos valores creditados na conta-corrente - Agência 143 - n°
24379-1, mantida em conjunto, deve-se afastar a presunção de
omissão de rendimentos.

No mesmo diapasão também se pronunciou a Lla Turma da DRJ Florianópolis
(Acórdão n° 07-9.611), cujos fundamentos, a seguir transcritos, estão em consonância com a
jurisprudência deste Conselho:

De se declarar, de início, que a impugnação apresentada
preenche os requisitos legais de admissibilidade, devendo-se
dela, portanto, tomar conhecimento.	 -

De tudo quanto dos autos consta, percebe-se que uma questão
precisa ser aqui abordada antes de qualquer outra que tenha
sido levantada na impugnação apresentada pela contribuinte.
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Refere-se ela à regularidade do procedimento adotado pela
autoridade fiscal para a apuração da matéria tributável por via
da presunção de omissão de receitas vinculada aos depósitos
bancários de origem não comprovada.

Como dos autos se infere, a ação fiscal objeto do processo ora
em análise foi instaurada a partir dos resultados relativos a
procedimento de oficio conduzido, todo ele, contra a pessoa
física do cônjuge da contribuinte. Intimado o cônjuge (Alberto
Pacheco da Rosa - CPF: 482.368.379-04) a justificar a origem
dos depósitos ingressados na conta corrente conjunta que
mantinha com esta junto ao Banco do Estado de Santa Catarina,
informou que a movimentação financeira desta conta seria das
empresas Status Comércio Varejista de Roupas Ltda. (CNPJ:
79.380.226/0001-15) e Moda Albert Ltda. (CNPJ:
80.970.296/0001-02), pessoas jurídicas estas de que era sócia
junto com a fiscalizada. Tal justificativa, entretanto, não foi
acatada pela autoridade fiscal, em face de o intimado não ter
apresentado documentos hábeis e idôneos (como tais notas
fiscais, registros contábeis etc.), coincidentes em datas e valores
com os depósitos bancários, que servissem à análise
individualizada da origem de cada um destes depósitos, como
seria exigência do artigo 42 da Lei n.° 9.430/1996. Pois bem,
constatando a autoridade fiscal que a conta bancária era
conjunta, tratou de efetuar um lançamento para cada cônjuge,
atribuindo a cada um deles 50% dos depósitos bancários não
justificados (o lançamento contra o cônjuge da contribuinte
consta do processo n.° 10920.003233/2006-30). Ocorre,
entretanto, que ao assim proceder, deixou a autoridade fiscal de
cumprir as formalidades previstas no artigo 42 da Lei n.°
9.430/1996, com isto maculando a aplicação, no caso que aqui
se tem, da presunção de omissão receitas prevista no dispositivo 	 C
legal De se ver.

É de se atentar, de início, para os termos literais do artigo 42 da
Lei n.° . 9.430/1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

s§' 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de
informações dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será
imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Incluído
pela Lei n° 10.637, de 2002)

Como se percebe, o artigo 42 exige que o titular da conta
bancária seja expressamente intimado a justificar a origem dos
depósitos bancários lá incluídos. Isto por óbvio, leva à

20



Processo n° 10825.001398/2003-11 	 S2-C1T1
Acórdão n.° 2101-00.402	 Fl. 344

conclusão de que se a conta bancária possui mais de um titular,
todos eles devem ser intimados. Porém, não basta intimar, é
preciso dar prazo para que os titulares intimados tenham a
oportunidade de justificar; sem isto, deixa a autoridade fiscal de
cumprir o já minorado ônus da prova que a legislação lhe
atribui. Assim, conclui-se que para a aplicação do rateio
previsto no parágrafo 6.°, obviamente que todos os titulares da
conta bancária devem ser intimados do mesmo modo, com a
expressa concessão de prazo, a cada um deles, para apresentar
suas razões. Sem isto, não fica aperfeiçoada a presunção, e o
lançamento respectivo resta eivado de irregularidade.

É de se dizer que, para a lei, não importa o grau de ligação entre
os titulares da conta bancária. Sejam eles cônjuges (unidos por
qualquer regime matrimonial) ou irmãos, pais e filhos, amigos
íntimos ou sócios, não importa: todos devem ser individualmente
intimados. Não está dentro da presunção do artigo 42 o juízo 	 •
presuntivo de que a proximidade entre os titulares da conta
bancária os faz cientes de uma dada situação em face da mera
intimação de um deles.

Diante deste quadro, percebe-se que o procedimento de oficio
ora em questão não se subordinou aos ditames legais. Como dos
autos se infere, depois de a ação fiscal ter se conduzido de forma
regular em relação ao cônjuge da contribuinte, entendeu a
autoridade fiscal de considerar suficiente para a aplicação do
rateio previsto no parágrafo 6.° do artigo 42 da Lei n.°
9.430/1996, a comunicação à contribuinte de que seu cônjuge
havia sido intimado a comprovar a origem dos depósitos
bancários e que, em rezão de não ter logrado fazê-lo, seria feito
o retromencionado rateio em face da constatação de que a conta
era conjunta (ver Termo de Início de Fiscalização, à folha 07).
Tal comunicação, entretanto, não é suficiente; como antes se viu,
o artigo 42 da Lei n.° 9.430/1996 exige a intimação de cada 	

nJ •

titular, com a concessão de prazo para a apresentação das 	 -

justificativas devidas.

É certo que no Termo de Início de Fiscalização (folha 07), além
da referida comunicação, está expresso que 'Eventuais razões
poderão ser apresentadas no prazo de 30 (trinta) dias a partir da
ciência, por escrito, datada e assinada pelo contribuinte ou seu
representante legal". Porém, apesar da pretensa concessão de
prazo, percebe-se que o referido Termo de Início de Fiscalização 	 -
foi lavrado na mesma data da formalização do lançamento
(folha 130), 20/11/2006. Tanto é assim que a contribuinte tomou
ciência dos dois documentos, Termo de Início e Auto de
Infração, na mesma data (24/11/2006), como o comprova o AR
dos Correios à folha 136. Assim, não se pode ter o Termo de
Início de Fiscalização aqui considerado como instrumento apto
ao aperfeiçoamento da presunção de omissão de receitas
prevista no artigo 42 da Lei n.° 9.430/1996.

Manifesto-me, assim, pela improcedência do lançamento,
deixando, com isso, de me manifestar sobre todas as demais
alegações trazidas pela contribuinte em sua impugnação.
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Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos remanescentes da
conta mantida junto à Caixa Econômica Federal, de n° 0290.001.00051897.9, todos de valores
inferiores a R$12.000,00, alcançam o montante de R$56.047,51, conforme Demonstrativo às
fls. 12/13, valores sobre os quais não devem ser aplicados a presunção, por expressa
determinação do § 3°, inciso II, do artigo 42 da Lei ° 9.430, de 1996.

Em face ao exposto, rejeito as preliminares de decadência e irretroatividade
da Lei n° 10.174, de 2001, e, no mérito, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessõe - 0	 1 de fevereiro de 2010

asJOSÉ RA' 1	 T STA SANTOS
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